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BLOCO 1

1 – Segundo o artigo 2º da lei 8.078/90, “Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”. 
Quanto  ao  âmbito  de  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
identifique as correntes “Finalisata”, “Maximalista” e “Finalismo Aprofundado”.

2  – A partir  da Lei  11.232/05 sentença não é  mais  definida apenas pela 
finalidade. De acordo com a nova redação, sentença é o ato do juiz que 
contém  uma  das  hipóteses  previstas  pelos  artigos  267  e  269  do  CPC. 
Especificamente  o  inciso  IV,  do  art.  269,  do  CPC,  estipula  que  haverá 
resolução do mérito quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição. 
Pergunta: o ato judicial que pronuncia a decadência somente em relação a 
um dos pedidos constantes da inicial é sentença? Justifique.

3 – A ação prevista no art. 461 do Código de Processo Civil é a condenatória 
com  caráter  inibitório,  e,  portanto,  de  conhecimento,  possuindo  eficácia 
executivo-mandamental, abrindo a possibilidade para a concessão de tutela 
antecipada.  Pergunta:  considerando  que  o  citado  artigo  não  contem 
nenhuma ressalva,  é  correto  afirmar  que poderá ocorrer  a  concessão de 
tutela antecipada contra a Fazenda Pública? Justifique.
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4 – O Estado pode planificar  a economia? Justifique apontando preceitos 
constitucionais e princípios correlatos.

5 – Nos crimes contra o patrimônio, a exemplo do furto, art. 155, do Código 
Penal Brasileiro, a pouca expressividade econômica do objeto do delito, por 
si  só,  descaracteriza  a  tipicidade  material  da  conduta,  tornando-a  um 
indiferente  penal,  pelo  princípio  da  insignificância,  ou,  para  tanto,  são 
reclamados outros vetores? Quais?

6  –  No  que  tange  à  prisão  domiciliar  e  ao  preso  provisório  em  regime 
domiciliar,  pontue  o  reflexo  ocorrido,  em  comum,  na  seara  da  Lei  de 
Execução  Penal  (LEP)  e  na  seara  da  persecutio  criminis –  Código  de 
Processo Penal (CPP), após as inovações trazidas pela Lei n. 12.258/2010 e 
12.403/2011, respectivamente.
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7  –  Dentre  as  diretrizes  fixadas  pelo  Sistema  Nacional  de  Unidades  de 
Conservação, destaca-se “a busca do apoio e da coopéração de ONGs, de 
organizações  privadas  e  pessoas  físicas,  para  o  desenvolvimento  de 
pesquisas  científicas”  Pergunta:  Essa  diretriz  harmoniza-se  com  as 
disposições do art. 225 da Constituição Federal?

8 – A assembleia-geral de Credores é soberana em suas decisões quanto 
aos  planos  de  recuperação.  Tais  deliberções  estão  sujeitas  ao  controle 
judicial?

9  –  A  notificação  do  sujeito  passivo,  de  qualquer  medida  preparatória 
indispensável ao lançamento do tributo, posteriormente ao primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, 
interrompe o prazo decadencial? Explique.

10  –  A  aposentadoria  do  servidor  público,  por  ser  ato  administrativo 
complexo,  somente se aperfeiçoa com a sua confirmação pelo respectivo 
Tribunal  de  Contas,  a  respeito  dos  pressupostos  do  ato  administrativo. 
Assim, o processo administrativo de registro de aposentadoria e pensões 
está jungido ao prazo decadencial prescrito pela Lei n. 9.784/99? Incidem as 
garantias de ampla defesa e do contraditório?


